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CO,\..VÊN|O N' 004/2023, quc entrc si

eclchrânr. o EST,\l)O t)E COIÁS. por

nrcio da SECRET^RlA DE ESTADO DA

EDUCAÇÀO c o MUNICÍPIO DE

GUARAÍ'[A-CO, na fornra ahaixo:

O ESTADO DE GOIÁS. por intermedio da SECRETARIA Dt
ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sedc em Goiânia, Capital do Estatio dc Coiás. sitrrada à

Quinta Avenida. Qd.7l. n'212. Sctor Lestc Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJ/MI' sob o no 0l .409.705i0001-20, representada por sua titular, APARECIDA Dll

FÁTIMA GAVIOLI SoARf,S PEREIRA, brasileira, casatla. inscrita no ('PF sob o n"

329.607.192-04 c poíadora do RC 3ó8.ó15. expcdida pcla SSP/RO. rcsidcntc c donricilrada

nesla Capital. doravantc <icnominado CONCEDENTE. c o MUNICÍPIO DE

GUARAÍTA-GO, pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no CNPJ sob o n"

26.U73.059/0001-83, com setle na Prefeirura Municipal. situada na Rua Vihnar Almeida. n'

92. Centro, Cuaraita CO. CEP: 76.í190-000, reprcsentada por sua titulâr. ADNA

FERREIRA DE ALMEIDA M.dRTlNS. brasileira. inscrita no CPF n" 628.633.981-72 c

portadora clo RG no 3290182 2' Via. rcsitlcntc c dorniciliarJa na Rua Eurico Pickarst. (ld.

24. Lt. 03, Central, Guaraítal(iO, ('EP: 76.690-000 dorâvante dcnominado

CONVENENTE. nos temros da Lei Estadual n" 17.92u. de 27 de dczcrnbro de 2012. Lc1

Estadual n" 21.527. de 26 de .julho de 2022 (LDO) e a Lei Estaduâl n' 21.760. de 29 tle

dezenrbro de 2022 (LOA), resolveur, de mútuo acordo, celebrar o presente CONVÊNIO,

rnediante as cláusulas c condiçôcs seguint.s:

cl..{l sI'l. { Pllt\lIrR \ - I)o oR.lli'l o

O presente Conr,ênio tern por obje«r a destinação tle RS 50.000,(X) (cinquenta

mil reais) ao convenente, para gastos com a educação, de acordo com o descrito no Plano de

Trabalho que é parte intcgrante deste ajuste.
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CL tistrL^ SEGUND^ - D^S §.IET^S

As metas especificadas com os respec(ivos valores, constantes do plano de

Trabalho. podcrào sofisr adequações no decorrcr da cxccuçào do convênio. dcsdc quc nâo

se âltcre o obieto preconizado na Cláusula Primcira dcsle instrumcnto c quc sc.iam

previamente aprovadas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações conrplcnrcntarcs necessárias, quando nào

conslanles do presente Convênio, imprescindiveis para a parceria institucionai serào objckr

de Termos Aditivos que deverào ser estabelecidos r,isando à sua opclacionalizaçrio.

Parágrafo Segundo: Quanto às nrctas cstabclccidas. cabcrá à CunccrJcntc,

orientar, supervisionar. acompanhar c aprovar previarlente a re-uular utilizaçào dos recursos

deste convênio

CLATIST'LA TERCEIRA - DAS OBRIC;..\Ç ors

I - Constituenr obrigaçôcs do CONVE\ENTE - MUNICÍPlO:

I ) CumpriÍ ficlmente o objcto pactuadol

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto,

quando da aquisição de bens e/ou contrataÇão de serviços reÍ'erentes às ações deste convênio.

nos tennos da Lei licitatória rcgcnte e regulamenlos do enlc rnunicipal bcneliciárior

3) Prestar conlas no tempo detcrminado. ern atcnçào à norma do art. 12. ,,§ 1".

da Lei Estadual n' l7.92tl/2012;

4) Facilitar os meios para que a Conccdcntc c/ou crcdcnciados por cla,

exerçam, a qualquer tempo, a Íiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e

adnrinistrativos do presente convênio, sern prejuizo da ação fisc,alizadora dos demais órgàos

dc controle;

5) Mantcr os documentos comprobatórios das dcspcsas rcalizadas, objcto

deste Convênio, arquivados em boa or<.lem. no próprro local em que tirram contabilizatlos,

pelo prazo de dez anos, contado da aprovaçào da prestação rle contas do Cestor do órgãol

.\,
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6) Apor nas faturas, notas fiscais c quaisqucr outros docurnentos de despesa.

obrigatoriamcntc emitidos em nome do Convenenre. o carimbo idcntificador com o título.

núnrero e ano do Convêniot

7) Atender, no que couber, às exigências conridas na Lei licita«ina regente e

regulamentos d<l ente municipal heneficiârio;

8) Arcar com todos os cncargos quc pon/cutura vcnham a incidir quando da

cxccução deste convênio, tais como: obrigaçôcs civis. fiscais, trabalhistas ou quaisqucr

outros;

9) Abrir conta específica para o conr,ênio (Conta-Convênio), não sendo

pemritida â utilizáção dc conta bancária aberta c/ou utilizada ânterionrentc, inolusivc para

outros convênios de mcsrna nalurcza. Os rccursos dcvcrão ser mântidos ncslâ conta

específica e somente poderào ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do

Plano de Trabalho ou paÍa a aplicaçào no mÊroado Íjnanceiro conforme §evist{ no
\\l

Convênio, sendo necessário a comprovação dc saldo inicial da conta zeradal '\ 
- J

l0) Aplicar os recu$os reccbidos do conr,ônio, cnquanlo nâo utilizadoi, cm

câdernetas de poupança de instituiçào financeira oficial, se a previsào de seu uso for igual

ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operaçào de

mcrcado âbeÍo lastrcada em títulos da dívitla pública, qumdo â utrlizaçào dos nrcsmos sc

vcriÍ'icar cm prazos menorcs quc um mês. As receitas l'inancciras auleridas scrão

obrigatoriamcnte corlputadas a crcdiro «Jo convônio e aplicatlas, exclusivamcnlc. no objcto

de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumpnmento da contrapartida pâctuada quc dcvcrá scr

depositada na conta bancária especifica do convênio. de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograrna de desembolso estabelecido no plano de tühalho;

l2) Realizar os paqamenÍos das despcsas do Convônio mcdiante chcquc

nominativo. ordem bancária, transfL-rência elctrônica ou outra modalidade dc saque

autorizado pelo Banco Central do Brasil, na qual a desrinaçào e o cretlor tinal liquenr

idenlifi cados no docunrento;

13) Mantcr c movimcntar os lecursos na conta bancária cspcciÍica do

convênio, com comprovação de saldo inicial zerado;

Sscretaria dc Estado dô EducüÇào
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l4) Apresentar. na prcstâção de contas. a documentação neccssâ,r.ia cm ordem

cronológica, dc acordo con) as melas prcvistas:

l5) Informar, indepcndcntc de solicitação. o andamcnro do convônio;

I6) Indicar uln Gestor, cuja responsabilidade será o de presrar intirnnaçires

sobre o andamento do convênio e encaminhar as demandas à concetlente:

[ 7) lndicar um rcsponsável técnico habilitado, quando a natureza do convônio

assim o exigir, podendo esle acunlular as funções de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente. o saldo de recursos nào

utilizados durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saltlo ser

recolhido, ao Tesouro Estadual. por mcio de Documcnto de Anecadação dc Receita Estadual

- DARE a scr cnritido no sitio www. âcôn omia.so.qov.br;, trbscrvando-sc a

proporcionalidade dos recursos transferjdos pelo Estado com os recursos da contrapaíit1a

transferidos pelo Convenente, no privo impronogável dc 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pcna da irnediata instauraçào de tomada de contas especial do

responsável, devendo o comprovante cle devoluçâo ser encaminhado para o e-mail,

contabilidâde(Aseduc.go.gov.br, mencionando-se o nn do convênio e que se trata de\
dcvoluçâo dc saldo remancsccnte. sendo quc cstc procedirttento dcvcrá scr cÍttuado qurndo \'
da conclusão do convênio, quando nào for cxccutado o objcto ou quando não lbr aprescntada

devidamente a prestaçào de contas.

l9) Comunicar a celebraçào do convênio à Câmara de Vereadores,

divulgando nas mídias locais para que a comunidadc bcncficia<Ja seja atcnclida pelo

Convônio;

20) ldcntificar, scmpre que possíve'I. o obicto do convénio como resultantc da

aplicação de recursos do govemo estadual:

2l ) Ilxecutar o objeto dentro da vigência deste Convênio, confilnne proposlo

no Plano dc Trabalho aprcscntado. que scrá pafte intcgrante do Convênio

indcperrdentementc dc transcrição:

22) Pcrmitir o livrc acesso dos scn,idores dos órgàos ou das entidadcs

públicas concedentes c dos dc controlc intcmo e cxtcmo cstadual aos proccssos.

documentos, informações, instalaçties e sislemas referentes ao prcsúntc instrunlenlo

Sccrstaria dc Eslado da [ducaçà(r
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Il - Constituenr obrigações da CONCEDENTE - SEDU(t:

l) Acompanhar e avaliar de fonra global e récnica os pr<{etos a serern

desenvolvidos e executados em «lccorrência deste Convênio:

2) Dcsignar. um represcntan(c como gcstor quc acompanhará e tiscalizará a

exccução dcstc convênio e dos recursos rcpassados:

3) Apreciar íls prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum clos

seguintes eventos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de Íjnalidade na aplicação tlos recursos transferidos;

3.3) Não utilizaçào, total ou parcial, no ohjero do a.iuste,

financeiros, inclusive os provenicntcs das reccitas obtidas nas aplicaçõcs

realizadas, quando nào recolhidos na lorma prcvista ncstL' instrumeuto:

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de

comprometa o julgamento da boa e regular aplicaçào dos recursos.

4) Garantir o curnprinrcnto do disposto rra Lci LicitaLória rcgcntc c

regulamentos do cnte municipal bcncliciário;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente:

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio. quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a proÍrogaÇão ao cxato pcriodo do atraso vcriÍicado;

7) Publicar o resumo do instrumcnto c scus aditi,r'os na inrprcnsa ollcial rio

Estado, cm cumprirnento ao ar1. 54, § l'. tla Lci lcderal n" l4.l3l. dc 2021.

CLAUSIII,Â QI"IAR'I'A - DO GESTOR

O GF.STOR do pÍcsentc ajustc scrá dcsignado por tncio dc Portaria a scr

elaborada pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações <io GESTOR. rlos termos do an.

5l da Lei n" 17.92812012, sem prejuizo daquelas elenc:adas no artigo 52 tlo mesmo diploma

legal:

dos saklos

fi nancciras

c0ntils (ltl('

Sccrctaria tlc Istado da Educaçào
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I ) Solicitar da CONVENENTE. quando julgar ncccssário, csc larcc imcntos.

informaçõcs, relatórios c laudos técnicos complcmcntarcs, alénr daqucles ordinarianrentc

prcstados no cumprimcnto das obrigações definidas na Cláusula Terccira dcste instrumentoi

2) Adotar providência-s necessárias ao tiel cumprinrenrc do ajuste;

3) l:ncaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decrsões e providências

que ultrapassarcln a sus compctônciâ;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no quc tangc ao

gerenciamento financeiro e fiscalização de sua execução. examinar as prestaÇões de contas

parciais e final, exame da documentação apresentada e, por meio de relatório, atestar sc é ou

não sâtisfatória a rcalizaçào do objeto do oonvônio.

CL TISUL.A QUINTA - DAS VE,DAÇOES

E vedado ao Convencnte:

I ) Utilizar os recursos previstos em Ílnalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, âinda que em caráter de eatergênciar 
\

2) Pagar dcspesas a titulo dc taxas dc administraÇão ou sirnilarcs: :l-
3) Pagar despesas realizadas em datâ anterior ou postcrior à vigôncia do

convênio. salvo os paganlentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência do instrumento pactuadoi

4) Pagar dcspcsas com taxas bancárias (tarilàs dc movimcnlaçào cm conta

corrente, cobrança de cxlratos, enrissào dc chcqucs. entrc outros). multas, juros ott corrcçãtr

monetária, inclusive refercntes â paganrcntos dc obrigações c encargos civis, trabalhistas.

liscais, tributários. previdenciános ou tluaisqucr outros. scndo quc os crlcargos quc

porventura venharn a incidir indeviclamente quando da execução <kr ohje«t deverào scr

creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trcspassar ou ccder a execução do objeto do convônio. cxceto parâ as

conrratações necessáúas à execuçào do plano de trabalho e clbscrvados os princípios da

administração pública;

6) Pagar. a qualquer titulo, a servidor or.r empregado público. integrante cle

quadro de pessoal dc ôrgão ou entidadc pública rJa administração dircta ou indircta. por
;
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Quinta Avenida. Qd. ? l. 2 | 2 * Sck)r Lcstc Vila Nova - CEP 74.6"13-010

I



Secrctarir dc
E.t.dô dâ
Edu(.çáo

sewiÇo de consultoria ou assistôncia tócnica. salvo nas hipótcscs previsras cnr lcis

específicas, compatívcis com a lei de dirctrizcs orÇamentárias vigentc;

7) Transferir recursos para clubes. organizações ou cntidadcs congônercs,

para fins recreativos ou assistenciais, de servidores ou ertrpregados de quaisquer nahrezasl

8) Sacar recursos da conta específica do conr,ênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antccipados a fonrecedores dc bcns ,.. scr.riços;

l0) Alterar o objeto do convênio de Ítrrma a des^camctcrizá-lo:

I t) Realizar despesas com publicidade. sah,ô a de caráter educalivo.

infomrativo ou orientação social. da qual não constcm nomes. símbolos ou imagcns quc

caracterizem promoçào pessoal e desde que prcvista no plano de trabalho. 
t

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS E SU.\ DESTINAÇÃO

\r\-/
Para efeito do disposto na Cláusula Primeira. o valor total dcste Convênio

perfar-se-á em RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), quc serão rcpassados pela Concedente ao

Convenente.

Parágrafo Scgundo - 0 valor do repassc a scr transl'crido pela conccdcntc

não poderá scr aumentado, salvo se ocorrer situaçào capaz dc justificá-lo, dcpendendo de

apresentação e âprovação prévia pela Adrninistraçào de projeto atlicional tletalhado e de

comprovação da fiel cxccução das etapas antcriores c com a dcvida prcstaçào dc contas.

alem da observância da proporcionalidadc da contrapanida. scndo semprc tbrrnalizado por

aditivo.

Sscrctaria d..- Estarlo da Lducaçào
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Parágrafo Primeiro: Os recursos quc cobrirào cslc convênio corrcrão a
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documcntos inscrirlos nos autos.
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CLAI"]SUI-A S TIMA _ EVE)iTUAL OCORR NCIA DE FATO REI,EVAI.TE

A concedente poderá assuntir ou transfcrir a responsabilidadc pela cxccuçàu

do objcto, quando coubcr. no caso dc paralisaçâo ou da ocorrência de tàto relcvantc. de nroclo

a evitar sua descontinuidade, inclusivc dc altcrar o Plano dc Trabalho cnr situaçõcs cspcciais.

CL USUt,A OITAVA _ DOS E:,ICARGOS

O Convenente é responsável pelos encurgos trahalhistâs. prelidcnciários.

fiscais c comcrciais resultantes da cxccuçào do convônio.

CLAUSULA NONA _ DA PRESTAÇ O DE CONI'AS

E dever do Convenente comprovar que aplicort eorretarnente o

objcto de convênio e demonstrar quc o rcalizou com os recursos rcpassados c ern obediôncia

às normas legais aplicávcis à matéria. sob pcna de rejcição da despesa rcalizada.

Parágrafo Primeiro: A prestaçào dc contas dos rccursos recebidos dLLr-sc-á

atravós da entrcga à Concedcntc dos documentos fiscais originais comprobalóÍios das

despesas ou equivalentes e formulários, clevidanrente pl'eenchidos e assinados. denrro do

prazo regulamenmdo no termo de convêrrio.

Parágrafo Segundo: A prcstação dc contas dos rccursos rccebidos dcve scr

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estâbclccidas c aconrpânhada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhanrento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do obictol

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pclo ordcnador dc dcspcsa:

4) Cópia do tcmro firrnado, com indicaçâo da data dc sua publicaçào;

5) Retatório de exccuçào fisicoÍi nanceira;

6) Demonstrativ<; da execução tla receita e cla despesa, evidenciando os

recursos reccbidos etn lransferência, a contÍapartida, os reudimcntos auf'eridos na aplicação

dosrecursosnomercadofinancciro.quandoÍbrocaso'cossa]dos:

Sscrctaria dc Estado da Educaçàr,r
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7) Rclaçào de pagamcntos cletuados cotn os rccursos ila conoetlcntc c do

convenente, bcm como dos provenientcs da aplicação financcirl;

li) Relação de bcns pcrmanentcs adquiridos com os rccursos da conccdcntc c

convenente, bern como dos provenientes da aplicaçâo tlnanceira:

9) Relaçào de bcns de consumo adquiridos com os recursos da concedente e

convenentc, bcm como dos provenientes da aplicação tlnanccira:

l0) Rclação de serviços de terceiros conr os recursos da conccdentc c do

convcnente, bern como dos provenientes cla aplicaçâo financeira;

It) Irxtrato da conta bancária específica, do periodo do recebinrento tlo

rccurso. demonstrando a conta zcrada, c, se tbr o caso. a conciliação bancáriat

l2) Extratos dâ conta de aplicação Íinanccira. cvidcnciando to{os
rt\

rendinren«rs auferidos no periôdo c delrlonstÍando a corlta zcrada: l'
l3) Clópia tkr termo de aceitação ricfinitiva da obra, termos de rnedição.

planilha orçamcntária e projelos cxecutivos. quando o obicto visar à rcalização dc obra ou

sewiço dc engeúariai

l4) Comprovante de recolhinrento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respeotivos aditivos e publicações.

quando for o caso;

l6) Relaçâo de locaiização dos bens adquiridosl

I 7) Notas fi scaislfaturas:

l8) Relatório fotogáfico dos bens adquiridos c obras rcalizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de comprornisso por meio do qual o convenente lica obrigatlo a

nrânter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (t1ez) anos, contado da

data cm que foi aprovada a prcstação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prcstaçàcl dc contas dcvcrá se'r cntrcsus intprcssa c.

para fins de registro intemo da Secretaria de F,stado dc Fducaçào. cnr arquivo PDF

pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objcto do convônio visar à realizaçâo dc obras

ou serviços de engenharia, o Convcnerrte dcve aprescntar ainda os scguintes documcrrtos:

Se«.,rctaria r.lc Estarlo da Iiductçilo
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I ) Relação e medição dos serviços executados;

2) Tcrmo dc cntrcga./aceitação da obra ou scrviços assinados por unr

3) Laudcr técnico de obras e serviços tle engenharia

Parágrafo Quinto: Nos casos dc procedimcnÍos licitatórios, dcvcm scr

apresentadas as côpias do edital, a ata de realizaçào, despacho atijudicatóno e de

homologação das licitações realizadas ou do ato Íbnnal tle tlispensa ou inexigihilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documcntos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestaçào de contas dos recursos repassados deverá ser

cncaminhada pelo Convenenle à Concedcntc em até 30 (trinta) dias. a contar do tómrino 
fô

prazo de cxecução do objelo previsto no plano dc trabalho, ou de sua conclusào -,".ipài§,
o que ooolrer primeiro. observando-se os termos da legislação em vigor. sobretudo ti

disposto no aí. 73 da Lei estadual n' 17.92Ii. de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irreguIaridades no convênio, será

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinur) tlias ao

Convcnente, a partir da data do rccebimento da notilicaçào. para aprcscntaçào tlc

justificativas e alegações dc dclcsa ou devolução dos recursos libcrados. a(ualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prcstação dc contas nào foÍ cncaminhada no

prazo convencionado. a Concedcnte fixará o prazo nráximo dc 30 ltrinta; dias ao

Convenenle, a pâíir da data do rcccbirncnto da nolificaçào. para que scja âprcscnlada a

prestação de contas, ou rccolhimento dos rccursos. incluidos rendimcntos da aplicaçio no

rurercado financciro. acrescidos dejuros e correção monctária, à conta da Concedcnte.

Parágrafo Nono: Ern caso de não apresentação da prestaçâo de contas Ílnal,

no prazo estipulado no convênio. ou a prestação dc contas não obtiver aprovação, scrào

adotadas providências por partc do ordenador de dcspesa da unidadc Conccdentc para a

instauração de tomada de contas cspccial para apuraçào dos fatos, identiíicação dos

responsáve'is e quantificação do dano, sendo que este procetlimento será adotado nos cilros

de omissào no dever de preslar contas, de ocorrência tle desfalque ou tlesvio de dinheiro,

ll.vY
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bens ou valores públicos e dc prática de qualquer ato ilegal. ilcgirirno ou anticconômioo dc

quc resultc dano ao Erário.

Parágrafo Decimo: Enr caso de conr,énio corn liberação dc rnais tle tluas

parcclas financeiras, a Convenente apresentará a Coucedcntc a prcstaçào de contas parcial.

que consiste na documentação cspecificada para a prestaÇào dc contas tlnal. corl cxceção do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos. send<l que a prestação de conlas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recurso recebida, ent caso de

rcpasscs ent trôs ou mais parceias. f)cssa forma a prcstaçào dc contas parcial refcrcnte à

primeira parcela é condição para a liberaçào da tcrcciral a prcstaçào reltrcnte à scgunda.

para liberaçâo tla quana e âssim succssivamentc.

ParágraÍo Décimo Primeiro: Caso a liberaçào dos recursos scja cictuada cm

até duas parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convêni<,r. globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberaçào <la segunda

parcela. a CONVENENTE dcverá cncaminhar cópia da nrcdiçào, laudo rla inten,cnjenlc

atcstando o estado da obra. cópias dos documentos rclercntcs ao procctlimcmo licrrqtorio.
t/

bem como a comprovação de comunicaçào à Câmara dos Vereldores. \

CLAUSULÁ DECII\TA - DO PRAZO DE VIC ENCIA

O presentc Convênio terá vigência de 24 (r'intc quâtro) mescs. a contar da

tlata da publicaçâo no Diário Oficial do Estado, pcriodo prorr«rgávcl a crilcrio das partcs.

dcsdc quejustificada pclo (lonvcncntc e âutorizada pcla Autoridadc competclrtc dcsta Pasta.

dcvendo ser requcrida cm até 60 ( scsscnta) dias antcs dc scu vcncintcttto.

cr-Atisr.ir.À I) CIMA PRIMEIRA - DA DENTJ\CIA E RISCIS.\O

Os partícipes poderão denunciar o prescntc Convênio. desde que comunicada

por escrito cssa intcnçào com 60 (scsscnta) dias dc antcccdôrtcia. , ü'

E Íàcultado aos panicipcs a rescisâo do instrurncnto. a qualqucr tcmpo. por

ato devidamente justificado, e a alteração do corrvênio por rneio dc lcrmo aditivo, mcdiantc

Sçoetaria dr Estado da Educaçào
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propostã devidarnente lormalizada e justilicada. a scr aprescnrâdâ à concctlcnlo enr. no

minimo 60 (scssenta) dias antcs do término de sua vigôncia ou no prazo nele estipulado.

C USUI,A D CI]VTA SEGI-INDA . DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serào objeh de análise e estudo para soluçào em cada

oportunidade e de comum acordo entre os participes.

CL TISULA DECIMA TERCEIRA - DOS TERMOS INTEGRANTES

E partc intcgranlc do prcscntc tenro, o Plano dc Trabalho

CLAUSULA DECINTA QUAR'I'A - D,A PUBI,IC.\(:.\O

Para eficácia do prcsente convônio. a SEDUC providcnciará a publicação dc

seu extrato no Diário Oficial do Estado de Coiás, de confonnidadc corn os artigos il{( (rpuÍ.

<ia Constituiçâo Federal e art. 5.1, -§"1', da Lei federal n" l-l.l ll. de 202 I

- DO F'ORO

Qualqucr disputâ ou contror'érsia rclaliva à inlcrpretação ou cxccuçào dcstc

ajuste, ou de qualquer lorma oriunda ou associada a sle, no tocante a direitos patrirnoniais

d'isponívcis, e que não seja dirim'ida amigavclmente entrc as partcs (preccdida da realização

de tentativa de concil'iaçào ou mediação), dcverá scr rcsolvida dc Íbrma dcÍinitiva por

arbitragcnr. nos tenros das normas <le regência dâ CÂMARA DE CONCILIAÇÀ().

MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO [,STADUAL (CCMA).

As partes elegetl o Foro tla Contarca de Goiânia para quaisquer rnedid:ts

judiciais necessárias, incluindo a cxccução da sentcnça arbitral. A cvcntual propositura dc

mcdidas judiciais pclas partes deverá ser imediatamentc cornunicada à CÀMARA DF.

CONCILIAÇÀO. MEDIAÇÀO E ARBITR,AGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAT-

(CCMA), e não irnplica e nem deverá ser interpretatla corno renúncia à arbitragem, nenr

afetará a existência, validade e eficácia da presenle cláusula arbitral. \V
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CL TISULA t) IMA SEXT^ - DAS DTSPOSTÇOES FTNATS

Aplicam-se âo presentc convênio toda a legislaçãr) e nornras vigentes sobre a

matória.

E por estarem acordes firmam os convenenlcs. perantc 02 (duas) testcmunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO, eM
.l

Goiânia, Uq / \I. i 202-'l

Prof. APARICtDA DE FATIMA GA\IlO RE PEITE I Ii.A

Sccrc-tária dc Estado da Educa

ADNÂ FER IIEIII..\ DE .\L1\ÍEIDA MARTINS
Prclcila Municipal

,i

Norlc:

Testenrunhas:
l'

Nonre:
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